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I.-A Legalidade. 
O governo das leis e não dos homens 

Em todas as épocas e em todos os momentos da longa história 
da humanidade vislumbra-se a acentuada preocupação dos homens com a 
liberdade individual, o ire vir, o Sivre pensar, a livre manifestação das idéias, 
enfim com a possibilidade de o ser humano ser eie mesmo, na sua essên-
cia e, notadamente, no tocante ás amplas possibilidades de manifestar sua 
presença no mundo, Sintetizando este pensamento a célebre ponderação 
de MONTESQU1EU, no sentido de que "a liberdade é o bem do qual de-
pende a fruição de todos os outros".1 Ao longo deste percurso, pois, fór-
mulas, receitas e mecanismos para a preservação da liberdade individual 
diante do poder, da autoridade, tem se apresentado como um exercício do 
cotidiano dos filósofos, cientistas, políticos, enfim da humanidade. 

Reflexo desta intensa e perseverante inquietação, emerge o prin-
cípio da iegaSidade repousando exatamente sobre a contraposição entre 
o governo dos homens - em que os governados se encontrariam despro-

1 Montesinau anotou nos seus 1x»/rá/3*B qualificação da tibeniíKte eomo *o» hkm qió tàtpuir <íes nutrasàims*, (edton Grssíset, 1640) 
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tegidos e totalmente subjugados ao arbítrio dos governados - e o governo 
das leis, panorama que, ao invés, viria a subordinar o poder, os governan-
tes, à iei. Esta ofereceria o suporte a legitimar a titularidade do poder e, 
concomitantemente, limitar o poder dos governantes, que, nessa moldura, 
atuariam cingidos a um conjunto de normas, sempre com fundamento e 
motivação no Direito, A par disso, o enunciado da legalidade asseguraria 
aos governados, i.ê, à sociedade, o conhecimento prévio da extensão e 
dos limites impostos à autoridade, aos órgãos governantes. 

A fórmula da iegaiidade, pois, tem a sua origem e evolução pau-
tada na impositiva necessidade de um determinado níveí de certeza e de 
segurança jurídica para a vida na comunidade social. Mais ainda, na sua 
composição, detecta-se a idéia de igualdade perante a lei, tese que não 
era ignorada na antigüidade. É na antiga Grécia, que Heródoto lança os 
conceitos de isonomia (o tratamento igualitário a ser outorgado pela 
lei), da isogoría {a participação isonômica nos negócios públicos) e 
da isocratía (participação de todos no pólo do poder)2. 

Pois bem, preordenado a restringir, mediante normas, condutas 
arbitrárias e abusivas dos governantes, o conceito de legalidade expan-
diu-se, ampliando o seu espectro. Passou a incorporar outras receitas de 
limitação do poder poístsco, servindo, inclusive, de núcleo centra! na compo-
sição dos diferentes mecanismos. Nessa linha, cumpre lembrar o modelo 
inglês, a ostentar a célebre concepção da "rule oflaw" e, mais tarde, o 
advento do modelo germânico do "Rechtstaaf que conquistou o mundo 
sob o rótulo de Estado de Direito. 

Contudo, não é qualquer lei a atender ao imperativo de legalida-
de. Há requisitos e estes demandam um corpo normativo legitimado para a 
sua criação; um procedimento previamente estabelecido e conhecido para 
a sua confecção; o caráter geral e abstrato, rejeitando-se a norma direcio-
nada a grupos e classes determinadas, o que violaria, inclusive, a isonomia 
tão decantada pelos gregos. Um conteúdo de fácil compreensão e aclima-
tado às expectativas da sociedade a que se dirige. A lei, na sua concepção 
clássica, ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho, deve ser produto "cfo 
Poder Legislativo, que é pelo menos, parcialmente, de caráter representati-
vo" e "em sua substância, é a expressão da vontade nacional, manifestada 

2 Ne> denominada sékuío de Paridos (485-420 a.c.), Hérodoio, eoitteekfo como pai da historia a da potíâca. 
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pelos representantes, que se identifica com a vontade geraP, ou seja, com 
os imperativos da Razão".4 

Sob o impacto dos ensinamentos de Locke e diante da obra de 
Montesquieu que procedeu a um esforço de sistematização, oferecendo 
ao mundo uma nova concepção do poder, por intermédio da teoria da se-
paração de poderes, e reorientando a sua organização, com fundamento 
na idéia de soberania, a iei passa a ser produto exclusivo do Parlamento, 
do Poder Legislativo, a Casa de representação popular, porquanto, adver-
te, ainda, FERREIRA FilHO, "...os homens, por serem livres, deveriam 
governar-se a si próprios.." como um "imperativo da natureza das coisas".5 

A legalidade alastra-se, avançando até o começo do sécuio XX 
com forte evidência da postura de supremacia do Parlamento. E o Po-
der Legislativo, constituído por representantes do povo, como "poder 
supremo'*, passa a dominar este panorama, soprepujança que - o pró-
prio Barão de La Brède et de Montesquieu já preconizava - se elevada a 
uma potência exagerada, poderia tornar-se Sesiva. Nessa esteira a obser-
vação de Carré de Malberg, Este, ao comentar a teoria de Montesquieu -
que influenciou todo o pensamento revolucionário e concebeu a idéia que 
passou a comandar como princípio o direito público moderno francês, isto 
é, a preponderância e a supremacia da lei e do poder legislativo, adverte 
para a realidade constitucional a dominar o século XVIíi: "os constituintes 
de 1791 não se deram conta da contradição ao declarar, de uma parte, a 
igualdade dos três poderes e sua independência e, de outra, subordinando 
ao poder legislativo o executivo e o judiciário 

3 A vontade gemi fe amcaito dormoado por Jeers .iBCquns Rtwsseau, rio esu Contrato Socíaf, )iwo SI, Capítuto IV, onde o Ilustre gene-
brirw axpôe o 88" ocncuíto de fei que ifevisòa corrasportítei a vontade yiíraf« varsar imaíéiia yeral, in vertois; "...a maféna .tti&m s qual se 
estelui 6 gM mvo o vonístte que bsisíuj, É gstn aío que eu cíiamo iíe íaf, 
4 FERREIRAFILHO, Manos! Gonçalves. Üo Piixs&Z}Li^MaiiVa, SSo Pauto, Sarai»», S*ed., 2002. p, 70. 
5 W,. p< Si. Ver ainda a teoria tíe Johft LocSib, sxpwsía tio Tratado do (Soterro Chi!, peta qiiftin a Ksí vsm a ser identificada peto órg8o 
emissor (Poder LugisliiSvo) ai js ausência implicaria feita dtt sim etemOTtu tiecassári» a sua configuração, qual seja, o consenWmnnto 
ctoa governados, ô peto aea conteúdo (« subordinado atj OireíttJ riaíura! & à razão) o jfiv^lkiavs qualquer norma tjue fio atsntíessa asta 
exloônda. No magistério de Lodts (que pracanüawt ü pariíJüií do poder ontra LêgisiBtívü, Executivo e Federativa), o Poder Urçislativo 
emerçie eoroo poder supremo, o prótàpai dos. poderes, pois talvô a ete assegurar ü («tos a po-ssibílidade <Sa usufrui! "tios prófuios Item 
em paz e asgurmiçs". E isto só a j r à alcan^Sve! pof torç» dH tej, Decorrência nauiral, 3 recammdaçâo fio que es» Pocter Lsgisiaíívo nâo 
se confundisse com o Poder Exorastivo e nom com o Fadârativo, podondo estes doiss últimos srreontratem-sa («unidos num nô ÃrçjSo, Já 
a fôrrnutn d» Mensesqaiitu propòís a partilhava enir» trd» difawntsa tirgâos. irondetando; "Quando na mmrnapeiuioa ou no mesmo 
corpo de m-SBÍstrafura, o pixfar tegfstetívío esfd «un ido ao podar êttscutiVo. n&o criate litertísds, pois, patífc-aa tsmer qus o 
mesmo monarca ou o mesmo senado apenas astolM/açani Ms lírênic&s para «ísciíta-ías tlrsiníoi)moitfe"(Do Bap/rte das Leis, 
TrKrfuffio de Fritando HHiiritfüs Cardoso s Ltjôrreío Martt»s Roifríftues, Sao Pauto, Dífusíú Européia do Livra, 1ÍW2. p. 181.) 
6 Nbseb santKjií. o mayistíríQ de John locke (V, note 5) que è apontada na pBrcttóaDte análise <í® FERREIRA Flt.HO. Manotí 
Gonçst»«s, no sau £5o Pnxasso íeg&teífra., Sâo Paulo> Saraiva, 2001, ç- 149, 
7 CARRÉ DE MALBERG, R., Teorie Gene/al De) Êsiatío, M&nico. Fomfo tía Cuilura Eiajnímica, 2000, p. 783, Neste smtkto, é da 38 
iemBrarqueafissao as coftsStuiçíSes <)ue adoíaranide iorma pura s teorta da separação tfe podeies: as ConsÉMiçSos francesas da 1781 
t ido ano l i l f^Sde figostodo 1795) e s Cwsfflulçâo norte-americana, de 17S7, 
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No seu movimento expansionista, a noção de legalidade atinge no-
vas dimensões. A par de afastar sua conotação de mera propriedade do Di-
reito, inerente a quaiquer ordem jurídica, pois nem todo Estado opera por via 
de uma ordem jurídica positiva que atenda ao modelo de Estado de direito, 
a concepção da legalidade passa a incorporar o elemento democrático, 
impondo que a produção normativa se realize a partir da livre manifestação 
e participação dos povo - dos governados - expressa por intermédio de elei-
ções livres e competitivas dos representantes/governantes.8 

li.- Os Parlamentos. 

Crise do Legislativo. 

No entanto, esse quadro em que o Parlamento desponta como su-
perpotência em cenário político, o conduz, paradoxalmente, a uma flagran-
te fase de decadência; isto, a partir do agravamento das crises econômicas 
e políticas, em períodos agudos como os identificados pelos dois conflitos 
bélicos mundiais e diante do avanço da ideologia de nuanças comunistas, 
principalmente na Europa leste, que imprimiu um clima crônico de tensão 
no mundo com a histórica etapa identificada como a da "guerra fria". Nes-
te panorama, as assembléias representativas perdem gradativamente o 
prestígio e vêem-se despojadas da sua tarefa de maior relevância - a de 
produzir a lei. 

Para o estágio de senilidade e, até mesmo, pré-faíimentar que 
atingiu os Parlamentos diversos e diversificados fatores colaboraram. De 
forma particular, no entanto, pode-se afirmar a contribuição expressiva do 
próprio sistema parlamentar de trabalho que lhe é peculiar, envolvendo 
discussões e debates infindáveis entre correntes, agora de difícil concilia-
ção. Esta receita não mais atendia às exigências de uma sociedade con-
turbada pelas guerras, crises econômicas e permanente estado de alerta 
entre os Estados. E, a essas novas demandas, o Parlamento não lograva 
atender de forma satisfatória, 

Passa o Legislativo, destarte ~ quase como espectador - a obser-
var suas funções sendo transportadas para um Executivo dinâmico, tecnica-

S Ver neste senBSo DíAZ, Elias, Bstadú ri» ctofocfto; exfyêmüis internas, dimensiones KíáatnG, Espanha, Sistema, 1895, 
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mente de elevado preparo e extremamente ágil no oferecimento de medidas 
sanatóriasQ, Impada o mundo a emergência do Bioco Executivo/Legisla-
tivo, uma verdadeira sutura a vincular o Poder Legisiaíivo ao Executivo, 
independentemente da estrutura constitucional conferida ao poder político 
no âmbito do Estado, com exacerbada preponderância do Poder Executivo 
a dominar o cenário da tomada das decisões políticas e reconduzindo o Le-
gislativo a um estado de letargia, um estágio pré-falimentar. 

Esta paralisia parlamentar - como vem a ser denominado, por Ma-
noel Gonçalves Ferreira Filho10, este estágio de inanição - foi, entretanto, 
o fator que, a partir dos anos 60, do século passado, orientou políticos e 
juristas, sensibilizados ante á fragilidade desse órgão -- que já ocupou a 
posição de superpotência a que fora erigido pelos revolucionários france-
ses - a buscar um reposicionamento do papei e das atribuições do Parla-
mento no Estado contemporâneo11. 

Enfim, é no território deste estudo comparativo que, de maneira 
muito lúcida, coloca-se a indagação, a inquietar os juristas desde os anos 60, 
acerca da espécie de remodelação que se impõe para a retomada, pelo par-
lamento, de uma posição de destaque no cenário político e para o aprimora-
mento da democracia representativa. Qual,a função a priorizar? Robuste-
cer a atividade de controle sobre a atuação governamental? Remodelar 
o processo legislativo? São preocupações que passaram a impor uma 
análise cautelosa, tendente a preordenar o lugar e o papel das assembléias 
representativas no panorama dos sistemas políticos contemporâneos. 

Superado o período de letargia, há um novo foco de luz a envolver 
a atividade parlamentar e a ressuscitar a imposição de um debruçar mais 
atento sobre a sua atuação. Quer nos sistemas parlamentaristas, quer em 

9 RbSkkv dosto ssfcktio ti» domtSnda a ptópréa ejtpLfete da tiisdplina "Direito Parlamentar" dos «unfculos iiniviatiiiíârtos, An longo de 
Micuio XX. osta paitja a ssr eirearato tramo um campo <fe i twwr íraaiess® no tocante ao ssu sirame por lurísífls, pollikxtf a analistas, E, 
maia que teto. a profusa oantesçáo tias cons&íuiçâtss dsnwfia, quanto ã posíçáa gaogíáffca da matéria, a preponderância na Executivo sobre 
o Parlamento. Esta, na primeira dais caratitoiçSes franrasaa vinte cukiatto nus primeiros capltuteí- A Constituição do3cJe setembro da 1791 
lhe dedisava o Primeiro e o Tetcairo áeij £apiíuto» do stiu Tlíufo H! fDos fosfaras FáWteos), reaetvfliido o Sagureâo ao Reino e ao Rei, 
sendo qua a atual, tromulyoüa em A ds outubro da 1958, suida num pfimaíro piano da figura do Presidente da ftepública -Titule II • (rara vir 
a ttauir lio Parfantento apertas no ssu Tirub IV, No panorama ctomãsficB, brasiikSro, todavia, «mbora ptssante a bastante acerrixiBOS «ias» 
crofDosojiar tto LogisMivo. na topografia tsmstirutüonal esto creupou sennpra posição pracodenle ao tratamento do Executivo (Examiradao 
as Constituídas brasileiras (182-1,1891.1934, 1937,1S36,168? com a sua Emenda o. 1 <í» 1963, a atual do vanfieít-í», efctwammtíí 
o postóonamento tio Pndsr Logisiativo antes 0o Ejescusivo, o <jv®, nfl ísãlscteda, rcâo eignifcíi que entre n<s níto tonha sido constatada o 
fenômeno do dadinio da figura do Parlamento), toro nosso Direita Elòílwaí & Dfasjto Parlamentar, Baaieri. Mnnato, 2004, 
10 Da PrrWif-o Lifí/alslml. op <át, (ts. 123, 
11 Assim é que, am 1981,» Union Intatparienwntatre publica "Patiemenls"- um sslato comparativo tio Mfcheí Amaíter, com prefácio 
do André de JStoOTj-, Sacrelário Gorai do Union intotpartoneitlaíie e G. CoríacxihPístemlk Presidente Osotro internacional d« Üam-
moníaçüo Paríamarstar, ortdn vem espelhada s preocupação com o futuro dessa insliluíção 8 suh aciuraiirjao a um rmnda de aceleradas 
transformações y ^anipre renovadas d&reandas. 
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ambientes presidenciais ou, ainda, nos quadros híbridos, o Pariamento, 
hoje, é presença constante no mundo da política, em razão da sua nature-
za representativa, de suas atividades de controle, financeiras e orçamen-
tárias ou, até mesmo, da produção íegisiativa. Não merece ser ignorado ou 
marginalizado. É instituição importante e de relevo na atmosfera estatal, 
reconquistando o seu espaço, como denota, até mesmo, o processo de 
redemocratizaçâo presente no território africano e no leste europeu, que 
tem sido iniciado sempre com a convocação de eleições para a composi-
ção do respectivo Parlamento e a este tem se oferecido uma estrutura e 
organização atendendo aos mais modernos figurinos. 

Note-se, todavia, que este desenvolvimento e o ressurgir dos Par-
lamentos em cenário político não trouxeram qualquer espécie de melhora 
no tocante á imagem do político que continua em franco desprestígio. 
No Brasil, pesquisa realizada pelo 1BOPE, a pedido da Confederação Na-
cional das Indústrias, revelava o baixo índice de interesse da população 
pelo cenário eleitoral. Esse estado de apatia afigura-se mais preocupan-
te ainda diante da questão lançada quanto ao candidato que o eleitor tinha 
sufragado no último pleito, indagação a que 75% dos entrevistados não 
conseguiu responder.12 

De outra parte, as duas últimas décadas do século XX apontam 
um extraordinário avanço do teorema democrático, trazendo embutida a 
remodelação da velha e clássica teoria da separação de poderes. Penetra-
se no mágico mundo da justiça constitucional. Isto porque a idéia do 
controle de constitucionaíidade vêm se apresentar como meio hábil à 
manutenção do equilíbrio nas inter-relações sociais e para a preser-
vação da segurança jurídica13. 

Surpreendentemente, talvez efeito colateral desta paralisia do Po-
der Legislativo, ínaugura-se o século XXI sob o impacto do fenômeno da 
politização da Justiça ou a juridicização da política, que se materializa 
pelo deslocamento da decisão política para a sede do Poder Judiciário, 
este vindo, inclusive, a assumir, na sua plenitude, "ia facutté d'empêcher* 
e, mais recentemente no Brasil a própria Jacuité de statuet», reservada na 
doutrina clássica ao Legislativo, 

t2 Contorne posquiiss publicada no jornal O Esíaeto Oe SSo Paute, edição de 5,08,1338, p. A4. 
13 A doutrina da seguranço jurídica sa fortaletos sob a impado da "jurisdiçSo cons&utiomir. Ademais, asea íeoria ganti» novtre 
contornos s nova çortsisjênaia no panorama eurojxsu, tama fratodo no nogao iogiasçêo Eleitora!« Heirmnêutlcn Poí>í~a X Soguramça 
JuriWca, Banjon, SR Marreta o Contra de Estudos Pofísoos e Sociais ~ CEPES. 2008. 
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O Poder Judiciário, nesta nova missão, assume, de certo, papel 
diferenciado. Uma outra perspectiva, uma outra dimensão. Como tarefa pas-
sa a incorporar, a função de orientação. De uma justiça constitucional 
defensiva aporta, no sécuío XXi, na configuração de uma justiça constitu-
cional de orientação14. Reflexo direto do avanço e da expansão da doutrina 
do controle de constítucionalidade e sua presença nos textos Constituição, 
até como arma de defesa e preservação da qualidade democrática, o 
Poder Judiciário se investe de uma função normativa estendida» que, 
se sob o comando do Bioco Executivo/Legislativo, era praticada pelo 
Executivo, e que passa, agora a se integrar nas tarefas do Judiciário, 
Esta realidade foi dado ao espectador verificar no espectro eleitoral, campo 
que se testemunhou uma efetiva revolução, a exemplo da mítica Reforma 
Política - que, diante da postura de letargia do Poder Legislativo - foi par-
cialmente cumprida pela ínterveníência do Judiciário15. 

Daí o interesse em examinar as facetas de maior vulnerabilidade 
desta instituição, o Parlamento, e em desvendar instrumentos que possam 
vir a assegurar operabílidade e credibilidade ao representante do "demos", 
ao titular de assento parlamentar ou aos que ocupam postos decisórios, 
aos decision maker bodies, porque deles dependerá a estabilidade gover-
namental e a realização da democracia. 

III.- O Processo Legislativo e Legística 

Em verdade, um dos pontos de maior dramaticidade na feitura da 
lei aloja-se exatamente na fórmula utilizada para a sua elaboração. Ilustra-
tiva, nesse sentido, a nota do general de Gaulle sobre o esfacelamento da 
Assembléia francesa, que atribuía a "uma espécie de moroso mecanis-
mo que agora rege as assembiéias VB 

Ora, este moroso mecanismo de confecção consiste justamente 
no sensível, prolongado e complexo processo legislativo, ou - como o 

14 Não ê oufra, fios parece, a potsiçáo ttet MiniGtro GÈEmar Ferreira Mendes, et» txotiurttísmsuto sabre Os Efeitos </as DtíCíítèes da 
liKonstíitition&HtjaàiziTécoims ife clectsSo sm aeiio tio GooWs i1s Cvttstitucíarteiltilade, palestra proterMa no dia 03 de junta da 2005, 
na Escola Suratior de Direito Constitucional - in Reviste Biralara tteOiREfTO CONSTITUCIONAL, jarseiroíjünho 2005, n. 5, p, «3-464. 
Nasto onasião è íjub o Ministro Gi lnw MwtfttS refeie-ise è evpetiãncia brasileira, «itu!ar,tío o irossu tracíisíonal modeto dtv eontroíe ds 
con íh l iíu don a í WtV.kt como birttir.z. 
15 Vet o nosso A eroerBêntía do Pudor Juúítí&ejo tomo smlmponto ao btxo rmmxxtior LogistattvGfBXfiíiUlm. 
16 Ctwflos liíj Goulfe, Méntair&s d'aspo)^ apud AUS1L Pierrs etGICOUEL Jaan. Orai Pfnitatisnüiira. 2ná ed, Paris, MontiílMs&tían, 
•ms. p. V. 
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define Carlos Blanco de Morais - o "itinerário de produção de uma íet'(...} 
"a sucessão encadeada de actos ou fases tidos como juridicamente ne-
cessários para a produção e revelação de uma norma legai, por parte de 
um órgão competente para o efeito".'17 E, neste segmente, adverte o Prof. 
Manoei Gonçalves Ferreira Filho, a receita de "elaboração das leis per-
manece hoje em suas linhas gerais o que era o processo clássico". Aduz, 
ainda, que se modificações foram adotadas para, em especial, acelerar a 
sua produção, essas indicam um peculiar relevo outorgado ao Executivo 
(poder governamental) "que aparece como mola mestra que impulsiona o 
trabalho parlamentar, como também, num grande número de casos, surge 
como o próprio legisladof",18 

De fato, identifica-se ao longo deste percurso uma série de eta-
pas e atos indispensáveis para a instauração, o desenvolvimento e a 
finalização do processo que, se bem sucedido, deverá culminar com a 
edição da lei. Carlos Blanco de Morais inova no tema, introduzindo a idéia 
de "Faseologia" da lei que compreende os "actos de iniciação processual (o 
impulso legislativo•}, actos de instructórios de consulta, actos aprobatórios, 
actos de controlo de mérito e actos de publicação".™ Este pretensioso rotei-
ro é acrescido da exigência de exame por parte de um rol considerável de 
Comissões que intervém ao longo de todo o processo legislativo e por ocu-
parem papel de relevância foram contempladas com primoroso exame na 
obra de Paulo Adib Casseb, que analisa sua participação "segundo o texto 
constitucional brasileiro,(...) na formação das Emendas à Constituição, leis 
compiementares e ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decre-
tros legislativos e resoluções"™. 

A Constituição, de 5 de outubro de 1988, cuida da matéria na se-
ção VIU, do Capítulo I, do seu Título IV, e lhe dedica três subseções, tra-
tando na primeira das Disposições Gerais, na segunda da elaboração de 
Emendas à Constituição e termina por disciplinar, na terceira, o processo 
de feitura das leis (leis ordinárias, compiementares, leis delegadas, leis 
de conversão e as decorrentes de iniciativa popular). Depreende-se do 
mais perfunctório exame destes dispositivos os nódulos presentes para a 
superação dos diversos e diferenciados segmentos que comparecem 

1? MQRAÍS. Carlos BteiXM, CaesodsDimUa CenstfucnwGf, Tomo), A Laia ei AcloíHomtalhias no Oídeiíamento Jurídica Português. 
Coimbra Editora. 2008, p, 393, 
18 FERREIRA FilMO, Mancai Gonçalves, r,o s>e>i 0o Pmssso legislativo, São Pauto, Sara'«a, 2001. p. 131. 
18 Op, d t supra, p. 334-
20 CASSEB, Paulo AdiD, Pmíwsso Lagíslatim, Atuação das «sm/ss&ra perna/míes e tompnrárias, SSo Paulo. Editora Revista dos 
Tribunais, 2008, p 21. 
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no trajeto de confecção legislativa, é certo que a Constituição impõe 
quorum especial apenas em relação às Emendas (art. 60, § 2o)21 e às leis 
compíementares (art. 69}22 Contudo, não há como ignorar o jogo que 
se estabelece entre as Casas Legislativas na evolução da fase de delibe-
ração, a sua etapa constitutiva, integrada pela discussão e votação, 
período em que, a par da interveniência das Comissões parlamentares, 
das consultas e audiências públicas23, a propositura realiza verdadeiro tu-
rismo entre a Câmara dos Deputados e Senado24. E mais sob o impacto 
da recente introdução das denominadas leis de conversão, decorrentes de 
medidas provisórias (art. 62), emerge um novo instrumento de obstrução 
do regular curso de apreciação dos projetos de lei: a sobrestação de todas 
as deliberações legislativas para o exame da medida provisória que supere 
o prazo previsto para a sua apreciação, fixado em 45 (quarenta e cinco) 
dias da data de sua publicação25-

Considerando que o Brasil, já a partir da primeira Constituição re-
publicana, de 1891, adota o modelo federal, contando cada um dos entes 
que integram a nossa Federação com uma autonomia que o texto funda-
mental de 1988 buscou ampliar e assegurar, interessante verificar se tais 
nódulos do processo legislativo marcam presença também em esferas re-
gional e local, cada uma delas detentora de um Parlamento - Assembléias 
Legislativas, no âmbito dos Estados- membros e Câmaras Municipais em 
esfera municipal. Assim é que, desde logo, se constata a vinculação do 
roteiro para a feitura das leis, em especial as de natureza ordinária, ao Re-
gimento da Casa de Leis, documento que, a seu turno, cria uma intrincada 
rota de tramitação, com largas possibilidades de obstrução. Isto apesar da 
composição unicameral destes corpos legislativos. 

Oportuno lembrar que é da tradição do moderno processo legis-
lativo a previsão de trâmites de urgência, introduzindo elementos dife-
renciais. a exemplo da abreviação de prazos e expurgo de formalidades. 
Na expressão de Carlos Blanco de Morais, há um quid minus inserido na 

2\ M. 60 § V 71 pKKMMrta sen5 dís&itfeffi e wíaiía em c&tíá Casa ite Ccmr/resso Nacional, «irí Ms turnos, consittew.do-st! apiomsda 
íeoíftivor. em amòas, í/fe quintos dos lmos dos respettiws í»mta)â :" - ConEtituíção FeKteral de 5.10,1SSS, 
22 Art. B9 'Ao. fcts campfa/rientees se/ão aprovadas por maítxía aiisttftrta''. 
23 A Lei Orgânica do Município do Silo Psuto ofatece privilegiado tratamento âs audi&mas públicas, nos ternios do art.41. que ex-
pande «intensifica sua psrtitít>s?5o no prnca&so ds eiübofflçao do» te®. 
24 Ver o art. 65 da CofisffluiçSo Federa!, 
25 Vai art. 62, | 6»;" So a msaRto provisò™ aio for apwçi&Ja mi até qusmnia e tíntxi dt«a taotaúos (fà suapí/McafSft « M 
Bífi rtígwiw tte urgônciu, subSBqtienmnwita, em eatfs uma c/os Casas ao Congresso Niidann), tteúnáo saltrMtKias. íilê quo se ultime s 
vofajfâo, totfss as demais dsiíibsraçees teg/siaffvBS és Coss cm qim esliv&r tm/nltando * 
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receita25. Este ingrediente encontra-se previsto, entre nós, nos três níveis 
de governo. Assim, a Constituição Federal, no seu art. 64, § 1o, preconiza 
o procedimento de urgência para os projetos de iniciativa do Poder Execu-
tivo, regra também presente na Constituição do Estado de São Paulo {art. 
26) e na Lei Orgânica do Município de São Pauio (art. 38). No entanto, re-
vela-se este instrumento de prejudicial efeito colateral, porquanto implica, 
de sua parte, no sobrestamento das atividades regulares de deliberação 
acerca das proposições em tramitação, enquanto não apreciada a matéria 
etiquetada "de urgência"27. A par disso, nas três esferas legislativas, o veto 
e sua apreciação podem gerar sérias obstruções que impeçam de modo 
abusivo o iinear encaminhamento da etapa de deliberação. 

Mais grave que o lento e noduíar percurso evolutivo das proposi-
íuras legislativas, passa a reclamar cada vez mais a atenção dos juristas 
e operadores do direito de modo geral o seu conteúdo. É que na con-
temporaneidade, o processo de construção da lei assumiu uma postura 
descompromissada com o macro-princípio da segurança juridica28. O 
standard, revela como um de seus principais pilares a impositiva pre-
sença de indicadores da qualidade do direito na produção legislativa. 
Desse sentir o registro de Bertrand Mathieu a explicitar: "A segurança 
jurídica exprime, pois, um certo número de exigências as quais deve 
atender o direito enquanto instrumento. Ela condiciona a realização da 
"proeminência do direito"2**. 

Extraído do direito comunitário europeu30, o princípio da seguran-
ça jurídica repousa sobre a idéia do prévio conhecimento da lei e do tra-
tamento ao qual essa será submetida na sua aplicação. Aloja no seu bojo 
outros princípios, a exemplo da confiança legítima e da previsibilidade 
do direito. 

26 Op cit., supra, p, 394. 
27 Vejam-iie cs dispositivos: C f . artai t S4. § 2°; Constituído do Eitstío da Sito Pauto - art. 26, parâeraío único. Uii Orgânica do 
Município do Sât. Pauto - art. 39. § e 2?, 
28 Exsurge (to trajetória avatutwa da idéia de Estado do Oiraito, buscando afssfcgurar-lits reforço. Produzido em esfera Germânica, onde 
s6 encontra aoflstifuricnairtiertte pmtegkfo, rapidaroaníe conquistou a simpatia da ítoutrina s tia jurisprudência no panorama euwpsd. Na 
França, se instalou c o m rcftexo do direito comunitário «m sxpansíto e, embora -ainda nãe tenha sida contemplado títs forma ««pressa en> 
rtivai cortstilucíoníil, vei «e robustecôntíe ganhando espaço próprio §rn textos legais, no âmbito ds doutrina E' da juHgprytí^nciíi. 
29 "Cofisliíi.íio/i et Sacunié JuridJtjw*, fBiaiÈíi» apresentada na Xve TaKo Roritía Interrsattorrals, Ais: an Pro«ence, setembro da 1999, 
peloProf. Bertrand Mathiau .da Universidad® de Paris I. Pantbècn Sorirame, cum o auiáto de Arme Lauro Velanibofe, mtmiiorada Fac-
uldade da Direito e do Ciências Políticas de Dgon. 
30 Esss standard, qua indica na proteçSo da confiança jurídica foi inserido de formo implícita na ordem jurídica da Comunidade 
auropáia paia decisão da ComissíSo ú. Consoii do 5.06,1973, confirmada da morte expresso peia docraíio Tfipfcr, do onde 
reatou assente que a ignorância dessa mSxinra constitui viotaçâo de tratado ou de qualquer «ara do direito no tocante a sua aplicaçSo. 
IrtReciseil ds Jurisprudenca ConssiíuiiMmetie, p. STSe 10)3. 
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Interessante, pois, o arranjo estrutural a compor o princípio maior 
da segurança jurídica, nos moldes da doutrina em ascensão, No desenho 
produzido por Mathieu, vislumbram-se duas grandes categorias principioló-
gicas, ambas se complementando, edificando fórmula vocacionada a com-
bater a insegurança e a incerteza que podem advir das imperfeições da 
norma legal: 

O Principio da Segurança Jurídica31 

PRINCÍPIOS ATINENTES À 
QUALIDADE DO DIREITO 

PRINCÍPIOS ATINENTES 
À EXIGÊNCIA DE 

PREVISIBILIDADE DO DIREITO 

1. Princípio da claridade da lei 
2. Principio da acessibilidade 
3. Princípio da eficácia 
4. Principio da efetividade 

1. Princípio da irretroatividade 
2. Principio da proteção dos 

direitos adquiridos 
3. Princípio da confiança 

legítima1 

4. Princípio da estabilidade das 
relações contratuais 

Nesse cenário, não só a qualidade do direito, a autorizar um con-
trole sobre os elementos estruturais da lei, assume contornos de exigência 
constitucional, mas, a seu turno, a questão da previsibilidade e da con-
fiança de que deve ser merecedor o legislador passam a assumir o status 
de elementos imprescindíveis para a correta análise da conformizaçâo de 
ato ou norma do Poder Público aos preceitos maiores da Constituição, isto 
no sentido de extirpar a ação corrosiva do álea e garantir um ambiente 
de segurança jurídica. 

A Legística, ou a Ciência da Legislação, dirige seus esforços exa-
tamente ao estudo sistematizado de fórmulas e mecanismos voltados 
a atender ao princípio da segurança jurídica, a priorizar a idéia da 
qualidade do direito, a confiança legítima e a sua previsibilidade. No 
magistério de Carlos Blanco de Morais, a iegístíca dimana da preocupa-
ção "com as conseqüências produzidas pelos actos legislativos e os meios 

31 Ver o íiosso LegtsIstSti Eteüoraí e Hermenêutica Poíilíco X S«girnnça Jurídica, Saruê», CEPESftíarsote/ Minha Editora, 200& 
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passíveis de potenciar a sua qualidade, simplificação e eficiência"32 Em 
Portugal, inclusive, o Ministério da Justiça editou em 2002 um manual prá-
tico de Legística, com a colaboração de docentes da Universidade de Lis-
boa. E, num esforço de aprimoramento da produção normativa, adotou-se 
o Programa "Legislar Melhor", documento pioneiro e "estratégico para a 
promoção da qualidade e eficiência dos actos legislativos".33 

A plataforma operatória da Legística importa num FATOR (AVI), 
correspondente à avaliação técnica do impacto que a propositura do 
novo direito produzirá no ambiente social após a sua promulgação. E pre-
tende - por intermédio de meios técnicos - apurar de forma precisa os 
efeitos desta proposta legislativa, apresentando o quadro de vantagens 
e desvantagens, uma projeção das possibilidades de sucesso, os riscos 
potenciais, o custo benefício e o custo-utilidade, o ônus que acarretará à 
sociedade, à empresa, ao mercado. 

Enfim, LEGISLAR MELHOR, consubstancia-se na idéia força 
da Legística e a expectativa de aperfeiçoar o mais precioso produto dos 
Parlamentos - a LEI - vem descortinar um novo campo de atuação para o 
operador do direito, um setor árduo, polêmico e essencialmente desbrava-
do r - a ciência da legislação. 

IV.- Por que aderir à Legística? 

As deficiências e falhas de que as leis, não raras vezes, são por-
tadoras podem, de fato, dificultar s sua aplicação, prejudicar sua compre-
ensão, inviabilizarem-se pelo seu conteúdo normativo, conflitante com re-
gras e princípios superiores, enfim, a parda inaptfdão para a produção dos 
efeitos desejados, importam num custo exacerbado, inútil e demasiada-
mente elevado para a comunidade, envolvendo na sua invalidação toda 
uma máquina estatal que, ao invés, poderia despender essa energia na 
concretização de demandas sociais condizentes com a realidade. 

32 A {wpras3&i inglesa para o principio da confiança fegiüma - 'iegiiimate (Wpectotten"- o ravaiadora do conteúdo desse cênona, 
impondo a idéia da manutenção da orciom jurídica e das siiuaçSas juridicamente definidas por assa ontem. 
Esss standard. que imptisa na proteção da confiança jurídica foi inserido da forma implícita na ordem jurídica da Comunidade européia 

pela dadsSo da Comissão e. Cfjnseii ds 5.06.1373, confirmada da modo expmtBO pala decisão Tfipfer. do 3.05.1978, onde restou as-
sente quo a ignorância dcesa máxima constituí vtotaçéo de tratado ou de quatquar regra <(e direito no íticante a sua aplicação, in Recuoil 
do Jurisprudonce Constituijonnelis, p, 575 e 1019. 
33 MOftMS. Cartas Blanco, M&niíal rfe Legística, CMrios tíeiit'.Ifcos e tèetncoa par» Legteiar Melhor, Portugal, Verbo, 2037, p 30. 
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Há uma variada gama de decisões judiciais a extrair do universo 
jurídico textos legais que, exatamente, extrapolam a competência do órgão 
emissor, apresentam defeitos quanto à sua elaboração, ou ainda pecam 
pela inadequação à perspectiva de previsibilidade. Nesta específica vaia, 
aliás, a Emenda Constitucional n. 52/2006, que restaurou a autonomia dos 
partidos políticos quanto às deliberações sobre coligação partidária. O tex-
to, no entanto, não se aplicou ao pleito daquele ano de 2006, porquanto 
decidiu o Tribunal Superior Eleitoral que sua incidência viria lesar o princí-
pio de anterioridade constante do art. 16 da Constituição. 

Fato é que há um arquivo gigantesco de normas invalidadas 
ou com sua eficácia suspensa em razão dos vícios que as atingem. 
Entre nós, uma federação com forte tendência à centralização, até em 
razão da nossa história de Estado unitário que artificialmente aderiu 
à receita federativa, os exemplos de leis que acabam no necrotério 
legislativo por invadirem competência de outra esfera governamental 
estão presentes no cotidiano do jurista. Recentes as decisões do Su-
premo Tribunal Federal que declararam a inconstitucionalidade e, por-
tanto, a invalidez das Leis paulistas: a) de n° 12.519/07, que proíbe a 
instalação, utilização e locação de máquinas caça-níqueis, videobingo 
e videopôquer em bares e restaurantes do Estado, por se inserir esta 
tarefa na esfera da União, na conformidade do disposto na Consti-
tuição Federal, art. 22, XX34, e b) de n° 11819/05, que estabelece a 
possibilidade da utilização do sistema de videoconferência35 no estado 
de São Paulo. Esta, a seu turno, foi declarada formalmente inconstitu-
cional pela maioria dos ministros (9x1) do Supremo Tribunal Federal, 
consoante entendimento firmado no Habeas Corpus (HC 90900). Os 
ministros entenderam que cabe somente á União legislar sobre maté-
ria relativa a processo penal36. 

É verdade que a Sei é dotada de acentuado conteúdo político. Ge-
neticamente, lei, produto do Poder Legislativo, deriva da política normativa 
que preside sua feitura. Sua elaboração, no entanto, não pode e não deve 

34 CP. MORASs. Csrtos Blanr», Msnutf de í.egfaffcs, Cr/tórios etaníBísose íés/ifcuspwa Leyisfsr Malhai*. Portugal, V»rt», 2G07, p. 33,. 
35 O ministro MeiiBü» Direito, lulator da aç3o ÍAPt 3835), lembrou a twístèiida da precedentes da Corta enterwemJu que a «xpíessâo 
Estorna de sorteios" conatante do artigo 22, XX. da Constituído Federai *aí<sança os jogos de azar, kiierias o sirniiares dando irttetpje-
laçSo que vík)b a sdrçáo d® legislação estadual cobfe a mstória* 
38 Cs ministro Menazes Direito atfdu dr«rç)éfida, votondo paia k»i<«ísí5s> do totea soqxts», pomlemnda: "Entendo que a teí estadual 
viola flar.raritemanti' a decipiiíra do artigo 22, iütàso i, da Constituição do Rgpútótea'. Registrou, aiflda, qtie a lUptSlesfi nâo se refere à pra-
sedimento, mas à prodesBo, ressaltando queamaíésiaftstôíií^ieilaiTwnte fagi/tada no artigo 1SS, do CiWíga de Prosmsa Perrai. "Com 'mo, 
a nwtórla é ite praossao e sondo Sis jítuceiiso •& Ura&ü daíétn o monopólio, a «wrtustâdwte pura esíabstenef a dtstípita legai no rosièilg". 
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se refugiar à busca tão só do atendimento de meros interesses circuns-
tanciais ou ignorar requisitos de qualidade e de validade que ihe permitam 
atingir as finalidades que motivaram a apresentação da propositura. 

Desabrigada, distante dos requisitos de qualidade e confiabilida-
de, essa não logrará alcançar os objetivos operacionais pretendidos. Re-
manescerão o ônus e os prejuízos resultantes do seu processo de forma-
ção. E estes, basta o singelo exame da Constituição do Estado de São 
Paulo - apenas a título ilustrativo - são consideráveis, pois que nada me-
nos do que 35 preceitos sofreram suspensão de eficácia ou nuiiftcação por 
inconstitucionalidade37. No Estado de São Paulo, devido à pretensão do le-
gislador constituinte, não há impeacbment contra o Governador. O capítulo 
está por completo suspenso. Mas, em esfera local, a Lei Orgânica deste 
Município de São Paulo sofreu menos investidas, contando com apenas 7 
(sete) dispositivos impugnados, dos quais 6 foram declarados inconstitu-
cionais e um confirmado38. 

Parece-nos, pois, que a Legística, técnica em expansão a partir 
dos anos noventa, não mais pode ser ignorada. Preordenada a desen-
volver métodos para o controle de qualidade do Direito e para o bom 
desempenho da lei, perseguindo instrumentos a tornar a lei apta a produ-
zir os efeitos almejados, o seu domínío se consolida, convertendo-se em 
verdadeiro padrão de legislação de boa qualidade. 

Que seja bem vinda. 

São Paulo, 17 de novembro de 2008. 

3? os ar». C. 5 2*. 50. § 2<\14. § <f : 1S, VI; 20, VI, I» , 31,5 1°; 4?,!!!; 48. eapgt e seu» parágrafos; 49, §§ 1». Z". 5° s 6'-'a ilom 
2, do § y {o capitulo referente a «imãs tf» tosp.ímF.sbiifcitiriJ? <lo Governador do Estada). 50; 52,62; ?4; 105; 109; 120. §6°o 8"; 133; 151; 
174, § Sc: 160; 204; 287: 293; I" (ADCT); 11 ÍADCT): 41 (AOCT), 
38 Treía-sa dos artigos 33, § 2", IV; 33.48, !l e XII: 51; 54; 55 a 26 (esto foi validado, sando a ação julgada improcedente, Ptová man-
dato de urn ano para a Mesa Diretora da Câmara Municipal, permitindo a reeleição). 
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